PARECER Nº   117. DE 2013 

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de Lei nº 751, de 2012
 Por meio da Mensagem nº 134/2012, o Senhor Governador encaminhou a esta Casa o Projeto de Lei n° 751, de 2012, que autoriza o Poder Executivo a realizar operação de crédito com o 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, a Caixa Econômica Federal - CEF, o Banco do Brasil - BB, o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, ou outras instituições financeiras internacionais, organismos multilaterais e bilaterais de crédito, agências de fomento, bancos privados nacionais e internacionais, agência multilateral de garantia de financiamentos e dá providências correlatas. 

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 1 (uma) emenda, tendo sido distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

A proposta tramita em urgência, por força do previsto no artigo 26 da Constituição do Estado. 

Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada sob os aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, referido órgão técnico não se manifestou tempestivamente sobre a matéria, ensejando designação de Relator Especial, qualidade na qual nos manifestamos. 

DO PROJETO 

Através da mensagem enviada, o Senhor Governador do Estado submete a este Poder Legislativo o presente projeto de lei que tem por escopo autorizar o Poder Executivo a realizar operações de crédito com o BNDES e também outras instituições financeiras. 

Das instituições financeiras podemos destacar a Caixa Econômica Federal - CEF, o Banco do Brasil - BB, o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, o Banco Internacional para 

Reconstrução e Desenvolvimento BIRD e outras instituições financeiras internacionais, organismos multilaterais e bilaterais de crédito, agências de fomento, bancos privados nacionais e internacionais, agência multilateral de garantia de financiamentos. 

Os recursos serão destinados à construção da Linha 6 - Laranja do Metrô de São Paulo, que estabelecerá a ligação entre a região noroeste do município de São Paulo e o centro expandido da metrópole, próximo do Centro Histórico. 

A referida Linha 6 terá início na estação Brasilândia e término na estação São Joaquim (Linha 1 - Azul), passando pelos bairros Liberdade, Bela Vista, Higienópolis, Perdizes, Lapa, Freguesia do Ó e Brasilândia, integrando-se com outras linhas do sistema metro- ferroviário, beneficiando um universo aproximado de 837 mil habitantes. 

O sistema de transporte metropolitano- metrô é uma necessidade inquestionável na política de mobilidade urbana e resultam em inúmeros benefícios à população abrangida. 

O empréstimo pretendido se encontra integralmente amparado pelo ordenamento jurídico pátrio e atende o preceituado pela Resolução do Banco Central do Brasil n° 4.190, de 5 de julho de 2012, apresentando todas as condições de pagamento, garantias e contragarantias exigidas para a espécie. 

Perfeitamente legitimada, pois, a matéria do vertente projeto, no tocante à constitucionalidade, legalidade e juridicidade. 

Somos, portanto, por sua aprovação. 

DA EMENDA 

Passamos a relatar o conteúdo da emenda apresentada-, toda ela de iniciativa do nobre Deputado Alencar Santana Braga e com o escopo de inserir novo dispositivo à propositura.  

A emenda de nº 1 sugere que o Poder Executivo envie a esta Casa cópia do contrato de empréstimo, com as recomendações ali discriminadas relativas a limite de endividamento e capacidade de pagamento, prazos e carências, juros, amortizações, encargos e forma de pagamento. 

Depreende-se do conteúdo da proposta, bem como da justificativa apresentada pelo autor da emenda ora sob análise, que o escopo da iniciativa respalda-se na prerrogativa de fiscalização deste Poder Legislativo sobre os atos do Poder Executivo. 

Nosso arcabouço jurídico já contempla a fiscalização que se pretende exercer já está disponível aos deputados desta Assembléia. As Comissões de Fiscalização e Controle e de Finanças, 

Orçamento e Planejamento estão perfeitamente aparelhadas para a consecução desse mister. 

Cada uma das providências reclamadas pelo autor da propositura já tem, de alguma forma, previsão constitucional ou legal, não se extraindo deste Poder qualquer de suas prerrogativas ou responsabilidades no que concerne à fiscalização dos atos do Poder Executivo. 

Assim, não vemos contribuição efetiva ao projeto de lei que nos leve a aprovar a emenda 1 apresentada, o que nos leva a opinar por sua rejeição. 

Pelo exposto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de Lei n° 751, de 2012, e pela rejeição da emenda nº 1 apresentada. 

a) SAMUEL  MOREIRA - Relator Especial 

